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RESUMO EXECUTIVO 

O presente estudo avalia a eficiência das escolas públicas estaduais de ensino 

fundamental e médio do Rio Grande do Sul. Os resultados obtidos sugerem uma 

oportunidade média de melhoria de 22% nos resultados, i.e., nos indicadores de 

desempenho e de matrículas dos alunos, considerando o mesmo patamar de gastos. No 

ensino fundamental, 1,29% das escolas são plenamente eficientes e 24% têm 

oportunidade de aumento de eficiência acima de 30%. No ensino médio, as unidades 

plenamente eficientes equivalem a 1,5% da amostra, enquanto 20% das escolas podem 

obter aumentos de 30% nos produtos. 

As variáveis ambientais, selecionadas para representar o contexto familiar e as 

condições socioeconômicas dos alunos, exercem forte influência nos escores de eficiência 

das escolas. Destaca-se o impacto do percentual de alunos cujas mães completaram pelo 

menos o ensino médio (positivo) e do percentual de alunos participantes do programa 

Bolsa Família (negativo).  

Dentre as variáveis sob a gestão da escola, enfatiza-se o efeito da percepção de 

absenteísmo dos professores por parte dos alunos (negativo) e o incentivo ao estudo dado 

pelos professores aos estudantes (positivo) sobre a eficiência. No ensino fundamental, o 

bom relacionamento escolar também se mostra significativo, afetando positivamente a 

eficiência.  

O aumento da escala, representada no modelo pelo número de salas, e da relação 

de alunos por docentes tem efeito positivo na eficiência das escolas. Parte desta evidência 

deve-se ao fato de que muitas Escolas Estaduais do Rio Grande do Sul estão situadas em 

regiões de baixa densidade demográfica. Devido a isso, a capacidade dos 

estabelecimentos de elevarem seus números de matrículas e, com isso, diluírem os gastos 

financeiros em uma quantidade maior de alunos ficam limitadas, resultando em elevados 

gastos por aluno – variável utilizada como insumo no escopo deste estudo. Ademais, 

apesar de que algumas escolas estejam apresentando níveis mais elevados de despesa por 

aluno, bem como turmas com poucos discentes, não há evidência com os dados 

abrangidos neste trabalho de que isso está sendo convertido em aprendizado – variáveis 

utilizadas como produtos na análise de eficiência – corroborando manifestações de grande 
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parte da literatura empírica. Portanto, tais resultados constituem desafios ainda maiores 

para a gestão pública da educação, principalmente em elaborar e desenvolver propostas 

para contornar estes problemas. 

Existem oportunidades para uma mudança de patamar no desempenho escolar, 

mas esse objetivo só poderá ser atingido a partir de uma visão abrangente de 

desenvolvimento das crianças e jovens gaúchos.  Políticas integradas, que alinhem e 

engajem as diversas estruturas e programas públicos existentes para esse fim, podem ser 

alternativas para remediar contextos socioeconômicos e familiares desfavoráveis. Além 

disso, parece fundamental aprofundar o entendimento e tratar de forma sistemática os 

fatores causadores de ineficiências apontados neste estudo e que estão ao alcance da 

Secretaria de Educação.   
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1. INTRODUÇÃO 

O conhecimento é um elemento essencial à vida humana. Por meio desse canal, 

as escolhas das pessoas são ampliadas e a capacidade de viverem vidas prósperas, 

saudáveis e com padrão decente é impulsionada. A centralidade do tema coloca os 

sistemas formais de educação em evidência e impõe a necessidade de que estes convertam 

os recursos empregados em retorno social de forma eficiente.  

Entretanto, avaliar a relação entre insumos e a promoção do conhecimento é uma 

tarefa complexa. Por um lado, a literatura empírica é inconclusiva em relação aos efeitos 

dos gastos e outros insumos no desempenho escolar. Por outro, sabe-se que o contexto 

familiar, que está fora do controle dos sistemas de ensino, é determinante no 

desenvolvimento das pessoas.  

Neste trabalho, a eficiência das escolas da rede de ensino pública estadual do Rio 

Grande do Sul é avaliada por meio da técnica do Data Envelopment Analysis (DEA) em 

três estágios. A metodologia é amplamente utilizada para medir a eficiência relativa de 

unidades, como municípios, escolas e hospitais, que transformam insumos em resultados 

socioeconômicos. O método empregado também permite avaliar os efeitos das variáveis 

ambientais, gerando índices de eficiência ajustados aos fatores que estão fora do alcance 

das escolas. 

O resultado do estudo são rankings de eficiência contendo os benchmarks e o 

potencial, global e por escola, de melhoria dos produtos considerando os mesmos níveis 

de gasto por aluno.  São ainda apontadas as principais causas das ineficiências, de forma 

a facilitar a formulação de políticas que visem o aumento de desempenho. 

Os dados de gastos de manutenção e de vencimentos dos docentes por escola têm 

como fonte respectivamente os sistemas de Recursos Humanos do Estado (RHE) e de 

Custos do governo do Estado do RS. O número de matrículas e salas foram coletados do 

Censo Escolar do INEP 2016. Todas as demais informações foram extraídas do Sistema 

de Avaliação do Estado do Rio Grande do Sul (SAERS) de 2016.  

As próximas seções serão apresentadas da seguinte forma. Na seção 1, será feita 

uma revisão de literatura do tema, destacando os principais resultados empíricos bem 

como da importância de se incluir em avaliações escolares variáveis que envolvam o 

contexto e o ambiente a que os alunos e as escolas estejam inseridos. Na seção 2, será 
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apresentada a metodologia utilizada, assim como a especificação dos modelos e os dados. 

Na seção 3, serão discutidos os resultados encontrados e, na última seção, expostas as 

considerações finais.  
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2. CONTEXTO 

 O conceito de educação é muito mais amplo do que um simples ato de ensinar e 

aprender. A expansão das capacitações educacionais tem diversos efeitos, englobando 

desde o aumento do capital humano individual, por impulsionar os conhecimentos e 

habilidades cognitivas, e pela ampliação de diversas outras liberdades individuais, como 

conscientização e participação cívica, habilidades de comunicação e compreensão e 

discernimento sobre saúde e alimentação. Ainda, é um fim em si mesmo devido a sua 

importância intrínseca, em que ser bem instruído é fundamental para qualquer indivíduo. 

Compreender e avaliar a educação em bases informacionais mais amplas possibilita que 

múltiplos componentes sejam identificados, principalmente aqueles que estão encadeados 

e possam ser limitadores do processo de ensino e aprendizagem1. 

 A partir da segunda metade do século 20, diversas publicações e estudos passaram 

a discutir como o processo educacional poderia ser alcançado, procurando evidências 

sobre determinantes do sucesso dos alunos. A introdução deste tema promoveu a 

disseminação de estudos empíricos que tratassem o desenvolvimento educacional a partir 

da conversão de variáveis de insumos – como recursos escolares e características e 

contextos dos alunos – em variáveis de produtos, principalmente desempenho acadêmico.  

 O Relatório Coleman de 19662 foi uma das primeiras tentativas de encontrar 

determinantes e elementos que tivessem impactos no processo educacional. A partir 

disso, o aprendizado passou a ser cada vez mais explorado, analisando, em suas múltiplas 

dimensões, fatores que pudessem influenciar o ambiente de ensino e aprendizagem3. 

 Apesar da controvérsia revelada com a publicação do Relatório Coleman nos anos 

60, uma vasta literatura posterior4 confirmou muitas das suas conclusões originais, 

principalmente sobre o impacto dos elementos extraescolares. Em grande parte dos 

estudos, os gastos ou os recursos escolares, como tamanho de classe, experiência, 

qualificação e credencial do professor e outros possíveis insumos, não apresentaram 

influências consistentes ou sistemáticas no desempenho estudantil5.  

 Mesmo com o intenso foco em políticas para aumentar o desempenho escolar no 

cenário mundial, há muita incerteza em como atingir esse objetivo. Boa parte das 

discussões se concentram nos recursos escolares, mas, como já foi exposto, as evidências 

das mais diversas investigações sugerem que ações com foco exclusivo nos insumos 



11 
 

dificilmente são efetivas. Isso não significa que os recursos nunca importam, pois 

claramente há situações em que o aumento do gasto, a melhoria da qualidade das salas de 

aulas ou a redução do tamanho das turmas tiveram impacto6. O que se pode afirmar é que 

o conjunto de incentivos estabelecidos nos sistemas escolares podem alterar 

dramaticamente a eficiência na conversão dos recursos em desempenho7. 

 Um aspecto a ser considerado é que a totalidade do gasto não é suficiente para 

quantificar os retornos em níveis de desempenho. Fatores institucionais relacionados, 

como de monitoramento, avaliação e de relações contratuais, e também as diferentes 

formas que os insumos estiverem sendo aplicados podem fornecer diferentes resultados8. 

Portanto, itens específicos das despesas e distintas formas de investimentos podem 

promover efeitos heterogêneos no esforço por melhores resultados escolares. Além disso, 

há a possibilidade de que diversas ineficiências possam ocorrer dentro do ambiente de 

ensino. Este é importante em muitos aspectos, tanto por ser um local de socialização da 

criança e de auxílio na sua construção socioemocional, como por transferir e construir o 

conhecimento nos estudantes. 

 Problemas relacionados à gestão escolar e a de sala de aula podem impactar 

severamente no bom andamento do ensino curricular. Professores mal qualificados, 

pouco motivados, com elevado absenteísmo ou não preparados pedagogicamente podem 

acometer a transformação do tempo de sala de aula em aprendizado9. Não apenas isso, 

mas comunidades com a presença de vandalismo e abuso de drogas e tráfico podem 

prejudicar o bom funcionamento escolar, bem como afetar diretamente a motivação dos 

professores e dos alunos10. Ambientes com elevada indisciplina e baixa motivação dos 

alunos também devem ser considerados, principalmente se relacionados a problemas de 

gestão de sala de aula, pois podem prejudicar severamente a utilização do tempo de 

instrução11. 

 Em um estudo de 2014 do Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), verificou-se que apenas 64% do período de sala de aula era 

utilizado em instrução no Brasil. Desta perda, a maior parte era utilizada em atividades 

de organização da sala de aula, tais como chamada, limpeza do quadro negro, correção 

do dever de casa ou distribuição de trabalhos, absorvendo entre 24% a 39% do tempo. Os 

resultados apontaram que as escolas do Rio de Janeiro que atingiram melhores notas do 
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IDEB utilizaram o tempo de aula de forma muito mais satisfatória que as escolas com 

piores notas12.  

 A partir dos pontos acima, pode-se delinear que uma escola eficiente (que alcança 

os objetivos de ensino) precisa apresentar elementos como: (a) diretores comprometidos 

com a missão e a visão das escolas; (b) diretores e coordenadores encorajados em atingir 

qualidade na ética e na accountability entre os professores e funcionários; (c) um clima e 

ambiente social favorável ao ensino e aprendizagem; (d) boas expectativas dos 

professores em relação aos alunos; (e) um monitoramento e acompanhamento do 

progresso dos alunos; (f) ambientes físicos limpos e bem cuidados e; (g) currículo 

educacional bem implementado13. 

 Contudo, se por um lado a literatura é controversa em relação ao impacto dos 

insumos escolares, variáveis como as de perfil socioeconômico e de contexto familiar, 

como renda, educação dos pais e incentivos pró-estudo, revelaram-se continuamente 

significativas14. As principais avaliações sobre desempenho sugerem que fatores além dos 

recursos intraescolares são os mais importantes para os resultados acadêmicos15. 

 Sob a perspectiva familiar, o apoio dos pais e o ambiente domiciliar exercem 

elevada importância sobre o aprendizado dos estudantes16. A motivação aos estudos, a 

disponibilização de alimentação adequada, com bons níveis de nutrientes, a presença de 

livros, jornais e computadores no ambiente domiciliar e um ambiente emocional 

favorável à criança são fatores chaves no desenvolvimento cognitivo e não cognitivo17. 

Além do mais, antecedentes familiares (como níveis de escolaridade), condições crônicas 

de saúde, nutrição e estimulação cognitiva também exercem elevado impacto, desde os 

primeiros anos de vida da criança18.   

 Os níveis socioeconômicos e culturais das famílias não são os únicos aspectos 

importantes, mas o hábito de leitura, o empenho familiar e o acesso a bens culturais e 

tecnológicos exercem impactos sobre o desempenho estudantil. Não apenas isso, mas os 

níveis de escolaridade dos pais e, principalmente, das mães elevam o desempenho 

estudantil das crianças, seja pela possibilidade de auxiliarem nos estudos domiciliares, 

seja por influenciarem e participarem das atividades promovidas pelas escolas19. 

 Os aspectos socioemocionais também são componentes fundamentais no 

desenvolvimento das crianças e têm obtido destaque cada vez maior na literatura. 
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Elementos como perseverança, autocontrole, autonomia, resiliência, sociabilidade, 

curiosidade e estabilidade emocional são características que condicionam a 

aprendizagem, o exercício e o emprego das habilidades cognitivas (como letramento e 

numeramento) no dia-a-dia20. Neste enfoque, o processo de formação das habilidades 

pessoais, tanto cognitivas quanto não cognitivas, são formadas ao longo de vários estágios 

do ciclo de vida, sendo alguns destes de maior maleabilidade para o desenvolvimento de 

determinadas habilidades21.  

É reconhecido que o aprendizado começa na infância, muito antes do ensino 

formal, e é contínuo ao longo da vida. Há evidências de que algumas habilidades ou traços 

são mais facilmente adquiridos em certas idades. O QI, por exemplo, estabiliza em média 

por volta dos 10 anos. Sabe-se que se uma segunda língua é aprendida até os 12 anos, a 

criança pode aprender a falar sem sotaque. Sintaxe e gramática, se não desenvolvidas 

cedo, são aparentemente muito difíceis de aprender mais tarde na vida. Intervenções na 

adolescência podem afetar habilidades emocionais e de autocontrole, evidência suportada 

por estudos da neurociência que apontam a maleabilidade do córtex pré-frontal até os 20 

anos²². 

 Interligando os problemas de estrutura social com o desenvolvimento cognitivo e 

não cognitivo, é verificado o fato de que nas famílias mais pobres e vulneráveis as 

crianças podem receber menores investimentos dos pais, piores cuidados domésticos e 

ausência de educação infantil. Além disso, em diversas vezes convivem em ambientes 

com perturbações diárias na família, privação de uma alimentação saudável e diária, em 

comunidades com elevados índices de violência e tantas outras condições que não 

promovem um desenvolvimento emocional adequado22. 

 Evidências sugerem que alunos que possam apresentar atrasos em disciplinas 

escolares, como em matemática, sejam oriundos de regiões pobres ou de grupos 

minoritários, tais que parte das explicações está relacionada à desmotivação e às 

turbulências na fase infantil e juvenil23. Não apenas isso, mas o conceito de comunidade 

escolar é significativamente associado com o desempenho estudantil e as regiões mais 

pobres podem estar sujeitas a percepções negativas sobre os objetivos da escola, incluindo 

casos de alienação24. 

 Diferenças entre famílias por classe social são significativamente manifestadas 

nos ambientes escolares25. Problemas como a falta de nutrição adequada e a presença de 
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doenças e infecções crônicas são mais presentes nas famílias menos abastadas, podendo 

impactar na frequência escolar ou mesmo no desenvolvimento físico e cerebral26. O 

desenvolvimento do vocabulário também é desigual. Crianças que crescem em ambientes 

socioeconômicos menos privilegiados escutam, na média, 13 milhões de palavras aos 4 

anos de idade, enquanto as de classe média, 26 milhões no mesmo período e 46 milhões 

nas de classe alta27.  Ainda, nos períodos de férias, as crianças estão mais sujeitas a 

impactos oriundos do seu convívio familiar e comunitário, bem como de investimentos 

parentais em outras atividades de ensino, como aulas de música e línguas estrangeiras, 

evidenciando a disparidade de diferentes aprendizados que as crianças possam estar 

envolvidas28. 

 Um outro fator relacionado ao tratamento desigual entre crianças de classes 

sociais diferentes é quanto ao esforço e à esperança individual que cada um nutre de si 

mesmo e pelo apoio e incentivo que recebe tanto dos pais quanto dos professores e da 

comunidade onde está inserida29. Professores desinformados podem achar que crianças 

ou pais de famílias pobres sejam ‘preguiçosas’, embora as evidências demonstrem que 

não existe “preguiça herdada” e que parte da desmotivação dos estudantes se deve a 

lacunas de esperança e otimismo, sintomas depressivos ligados a dificuldades financeiras 

e por possíveis atitudes dos professores não instigarem os alunos30. A esperança 

individual está diretamente relacionada ao desenvolvimento das atividades mentais, em 

que baixos níveis socioeconômicos estão associados a uma visão mais negativa acerca 

dos retornos futuros e das crenças de suas capacidades individuais31. Devido a isso, 

crianças em desvantagens apresentam usualmente problemas maiores de desatenção e 

distração, para encontrar soluções e para monitorar o que estão fazendo32.  

 O desenvolvimento cerebral e emocional pode ser mais inseguro e estressante 

dependendo das experiências na infância, incluindo juventudes caóticas e por uma 

provável abstenção de algum dos pais. O estresse e a angústia crônica a que crianças mais 

pobres estão sujeitas podem afetar o sistema imunológico, o desenvolvimento cerebral, a 

competência social, prejudicar o comportamento e a impulsividade, reduzir o controle de 

atenção e, por fim, a memória de trabalho33.  

Com base nas diversas dimensões destacas anteriormente, evidencia-se que o 

desenvolvimento humano é um processo complexo. A escola é um ambiente importante, 

mas está inserida em um contexto mais amplo, que integra múltiplos componentes que 
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influenciam, estimulando ou limitando, as capacidades das crianças e jovens. Ter uma 

visão ampliada do processo é fator crítico de sucesso tanto para a modelagem das 

avaliações, quanto para a formulação de políticas que visem melhorar o desempenho dos 

sistemas de ensino. 
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3. METODOLOGIA  

 Boa parte dos trabalhos sobre eficiência do setor público utilizam técnicas que 

consideram os governos como produtores de bens e serviços e que podem ter suas 

produtividades avaliadas e comparadas com outras unidades produtoras similares. Nesta 

perspectiva, além do DEA (Data Envelopment Analysis), são geralmente aplicados os 

métodos Free Disposable Hull (FDH) e Fronteiras Estocásticas de Produção (FEP).  

O DEA foi desenvolvido por A. Charnes, W. W. Cooper e E. Rhodes em um artigo 

de 197834 e, posteriormente, estendido por uma série de autores, como R. D. Banker, A. 

Charnes e W. W. Cooper em 198435. O modelo utiliza técnicas de programação linear e 

possibilita que se analise a eficiência relativa de organizações simples ou complexas 

(diversos insumos e produtos), através da comparação do desempenho entre as unidades 

produtivas em estudo. As unidades de produção analisadas com o método DEA 

geralmente são denominadas de Decision Making Units (DMU) e devem ter em comum 

a utilização dos mesmos recursos para produzir os mesmos produtos. A Figura 1 é uma 

representação simplificada do modelo proposto: 

Figura 1: Insumos (à esquerda) e Produtos (à direita) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nesse sentido, o ensaio proposto considera que as escolas utilizam o gasto para 

ensinar um determinado número de alunos e obter resultados nos testes de matemática e 

língua portuguesa. A aplicação consiste em resolver um problema de programação linear, 

que converte medidas de múltiplos insumos e produtos em uma única medida de 

eficiência relativa. O resultado do cálculo são indicadores de eficiência relativa por 

escola, sendo atribuído o score 1 para os eficientes e valores contínuos entre 0 e 1 aos que 

apresentam ineficiências. As DMUs mais distantes da fronteira são as que apresentam os 

índices de eficiência mais baixos, conforme o Gráfico 1: 

 

Escola 
Nota média SAERS Matemática 

Nota média SAERS Língua portuguesa 

 
Número de alunos 

Despesa Manutenção / aluno 

Despesa Pessoal/ aluno 
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Figura 2: Representação da fronteira de eficiência 

 
Fonte: Adaptado de Charnes et al. (1978). 

 

Na representação em questão, as escolas A, B e C estão na linha da fronteira de 

eficiência e, portanto, são considerados eficientes. A escola D está aquém dessa fronteira, 

ou seja, em uma análise comparativa com as demais, esta unidade poderia utilizar menos 

recursos para produzir os mesmos indicadores ou produzir melhores indicadores 

utilizando os mesmos recursos. O Quadro 1 mostra alguns dos estudos recentes que 

utilizaram o DEA para avaliar eficiência de gastos em educação. 
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Quadro 1: Exemplos de estudos de Avaliação da Eficiência de Gastos em Educação 

Autor Método DMU Inputs Outputs 
Variáveis de 

controle 

Wolszczak-

Derlacz, 2017 

DEA em dois 

estágios  

Universidades 

Europa e EUA  

Professores, receita 

total, número de 

estudantes e 

funcionários 

Publicações, 

artigos e graduados 

Estrutura de receitas 

e características 

universidades 

Gavurova et 

al., 2017 

DEA em um 

estágio  
Países Gastos governo PISA - 

Ramzia, 

Afonso e 

Ayadib, 2016 

DEA em dois 

estágios  

Governadorias 

Tunísia 

Gasto/ estudantes, 

professores/100 

alunos, classes/100 

alunos, escolas/ 

milhões hab 

Taxa reprovação 9º 

ano e aprovação no 

BAC 

Taxa de ocupação e 

taxa de extrema 

pobreza 

Dufrechou, 

2016 

DEA em dois 

estágios  
Países AL  

Gasto público/ 

capita 

Anos médios de 

estudo e pessoas 

até 15 anos com 2º 

grau (completo ou 

cursando) 

PIB, Região, índice 

democracia, índice 

abertura econômica, 

endividamento, gini, 

estrutura etária 

Bogetoft, 

Eskil e 

Tranæs, 2015 

DEA em dois 

estágios  

Países 

Nórdigos e 

ricos OCDE 

I: Gasto total;                                                 

II: Gasto/estudante 

I:Número 

estudantes ; 

III:Taxas de 

graduação, 

conclusão e 

rendimento 

esperado 

Formação média 

professores,  PIB per 

capita e PISA 

Santım e 

Sicilia, 2015 

DEA em dois 

estágios 
Escolas 

Estudantes, 

professores e 

infraestrutura 

PISA  

Anos de estudos dos 

pais, índice estrutura, 

% professores 

certificados,  

frequência testes e 

tema de casa, leitura 

extra 

Blackburn, 

Brennan e 

Ruggiero, 

2014 

DEA em 1 

estágio usando 

variável não 

discricionária 

Escolas Gasto/ estudante 
Notas em testes 

padronizados 

Índice de condição 

socioeconômica 

médio por escola 

Haelermans e 

John 

Ruggiero, 

2013 

DEA em 1 

estágio usando 

variável não 

discricionária 

Escolas 

Professores, 

pessoal de apoio, 

pessoal 

administrativo, 

gasto com material 

Nota em testes 

padronizados e 

número de 

estudantes 

% Estudantes em 

situação social 

vulnerável 

Prasetyoa e 

Zuhdia, 2013 

DEA+malmqu

ist index 
Países 

Gasto per capita 

saúde, educação e 

transferências 

IDH - 

Rosano-Peña, 

Albuquerque 

e Carvalho, 

2012 

DEA 3 

estágios  
Municípios 

Despesa com 

pessoal, ODC e 

Investimento 

Taxas de 

aprovação e notas 

em testes 

padronizados 

Índice FIRJAN 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Conforme já exposto, inúmeras variáveis não consideradas no modelo podem 

afetar os escores de eficiência, inclusive fatores que estão fora do controle das escolas. 

Para investigar essas causas, os coeficientes calculados no primeiro estágio foram 

utilizados como variáveis dependentes, ou endógenas, em uma regressão linear, onde as 

variáveis independentes ou explicativas não correlacionadas entre si são as de controle. 
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O método de dois estágios é utilizado seguindo a metodologia proposta em artigo 

de 2007 por L. Simar e P. W. Wilson36 e tem o objetivo de encontrar a influência das 

variáveis ambientais sobre a eficiência das DMUs, por uma regressão truncada, 

viabilizando um terceiro estágio que desconsidere essas influências no cálculo final do 

índice de eficiência. A metodologia dos autores procura contornar o problema de 

correlação serial, originados no DGP (Data-Generating process), por técnicas simples e 

duplas de bootstrap truncado.  

A motivação desta abordagem deve-se aos problemas de validação originadas na 

construção dos indicadores de eficiência e da consequente regressão, levando a 

inconsistências por dois principais problemas: (1) correlação serial entre as estimativas 

do DEA e; (2) correlação das entradas e saídas utilizadas no primeiro estágio com as 

variáveis ambientais do segundo estágio. Deste modo, o problema de correlação serial 

surge porque as estimativas de eficiência mudam dependendo do desempenho das DMUs 

incluídas na amostra, já que são construídas de forma relativa e interdependentes com as 

unidades da amostra. Quanto ao segundo problema, a complicação surge, pois, as 

variáveis ambientais na regressão estarão correlacionadas com os termos de erro, 

violando pressupostos básicos da regressão. Portanto, a utilização das técnicas de 

bootstrap permitem a validação do modelo, como apresentado por L. Simar e P. W. 

Wilson e por diversos posteriores estudos. 

Por fim, os escores de eficiência do primeiro estágio são corrigidos pelos 

coeficientes das variáveis ambientais estimados no segundo estágio. No terceiro estágio, 

portanto, obtém-se escores de eficiência ajustados.  

 

3.1. Especificação dos Modelos e Dados  

Foram especificados dois modelos, tendo como objetos de avaliação a eficiência 

da rede estadual no ensino fundamental e no médio. Os dois modelos foram orientados 

aos produtos, com corte em 2016 e retornos variáveis de escala.  

A seleção das variáveis utilizadas foi realizada com base nas referências teóricas 

e uma série de discussões com uma equipe multidisciplinar composta por técnicos das 

Secretarias da Educação, Fazenda e Planejamento, IPERGS e pesquisadores convidados. 

Ambos os modelos empregaram como variáveis de insumos o gasto médio (5 anos) anual 
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com pessoal por aluno e o gasto médio (5 anos) anual por aluno em manutenção da escola. 

Os dois modelos empregaram como variáveis de produtos o número de alunos 

(matrículas) e a nota média da escola nas provas de Língua Portuguesa e Matemática 

obtidas através do SAERS.  

Foram utilizados os dados do SAERS dos alunos da 6ª série do ensino 

fundamental e do 1º ano do ensino médio. Também foram empregados dados oriundos 

do Censo Escolar 2016 e dos sistemas de Recursos Humanos do Estado e Custos. 

Restrições foram aplicadas às amostras que limitaram o número de escolas avaliadas de 

modo a garantir uma representatividade mínima de alunos que realizaram a prova em 

cada série (20%) e de alunos na série avaliada (10 alunos). 

Os questionários “Diretor” e “Escola” foram desconsiderados na pesquisa devido 

ao baixo número de preenchimentos. Tanto para o ensino fundamental quanto para o 

ensino médio, esses questionários respondidos não totalizaram 50% do total. 

As tabelas 1,2, 3 e 4 abaixo mostram o panorama dos insumos e produtos do 

modelo, tanto das escolas públicas do ensino fundamental como do ensino médio. A 

variável Vantagem é referente ao valor pago de salário e outros rendimentos aos docentes 

de determinada escola. Já ODC (outras despesas correntes) é a rubrica do orçamento 

destinada às despesas da unidade escolar com materiais e manutenção, como, por 

exemplo, os materiais escolares de professores, energia elétrica e etc. A média dos cinco 

anos é calculada dividindo o gasto total nos últimos cinco anos (2012 – 2016) em cada 

tipo de despesa, corrigido monetariamente a valores de 2017, pelo número de matrículas 

acumuladas no mesmo período. Por fim, o número de matrículas é a soma total de alunos 

matriculados no ano de 2016. 
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INPUTS: 

Tabela 1: Inputs - Ensino Fundamental 

Variável Mínimo Média Máximo 

ODC (média 5 anos) R$ 20,48 R$ 222,24 R$ 1439,07 

Vantagem (média 5 

anos) R$ 1.079,72 R$ 3.452,66 R$ 16.512,90 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Tabela 2: Inputs - Ensino Médio 

Variável Mínimo Média Máximo 

ODC (média 5 anos) R$ 20,48 R$ 210,83 R$ 714,75 

Vantagem (média 5 

anos) 

R$ 1.019,44 R$ 3.210,65 R$ 16.907,22 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

OUTPUTS: 

Tabela 3: Outputs - Ensino Fundamental 

Variável Mínimo Média Máximo 

Nota Matemática  153,92 216,33 297,53 

Nota Língua Portuguesa  140,53 211,54 282,20 

Matrículas 22 456 2.218 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Tabela 4: Outputs - Ensino Médio 

Variável Mínimo Média Máximo 

Nota Matemática  184,31 245,23 339,61 

Nota Língua Portuguesa  167,85 236,23 309,83 

Matrículas 38 613 2.655 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Considerando o contexto apresentado na segunda seção, foram catalogadas trinta 

e cinco variáveis de controle, em nível de escola, para o segundo estágio do estudo. Essas 

representam três categorias: variáveis sob o controle da escola, variáveis sob a gestão 

central da Secretaria da Educação e as ambientais, que estão fora do alcance da Secretaria. 

A partir da análise dos dados e testes de correlação, foram selecionadas doze variáveis 

que melhor representam os aspectos socioeconômicos dos alunos da unidade escolar, 
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assim como as características da relação escola-aluno que derivam de ações propositivas 

tanto da escola como da Secretaria de Educação.  

Foram elencadas seis variáveis sob o controle da unidade escolar e da Secretaria 

de Educação: percentual de alunos que reportam bom relacionamento escolar, percentual 

de alunos que reportam absenteísmo de professores, número de salas de aula, número de 

alunos por docente, percentual de alunos que reportam que os professores os incentivam 

a estudar e percentual de alunos que já reprovaram.  As variáveis ambientais selecionadas 

foram: percentual de alunos beneficiários do programa Bolsa Família, percentual de 

alunos cujas mães tem pelo menos o ensino médio completo, percentual de alunos que 

residem em locais com coleta de lixo, percentual de alunos com defasagem nas séries e 

percentual de alunos que possuem de 1 a 20 livros em casa. 

Para identificar a influência da violência no aprendizado dos alunos, foi construída 

uma variável para medir o grau de violência presente no ambiente em que a criança e a 

escola estão inseridos. Como não há um dado concreto sobre este ponto, pelo menos a 

nível regionalizado, o presente estudo elabora uma proxy da variável, utilizando dados 

socioeconômicos, como renda e outros, da região estudada. Com base nesta proxy, regiões 

foram classificadas como Regiões Conflagradas, isto é, violentas.  

Tabela 5: Variáveis de controle - Ensino Fundamental 

Variável Mínimo Média Máximo 

Bolsa Família 0% 22,6% 87,5% 

Ensino da Mãe – Médio 0% 21,1% 70% 

Coleta de lixo 0% 54,3% 100% 

Bom Relacionamento Escolar 0% 54,5% 100% 

Defasagem 0% 17,1% 86,8% 

Falta professor em aula 0% 13,8% 64,7% 

Número de Salas 1 11 45 

Número de alunos por docente 3,9 16,4 44,8 

Possui de 1 a 20 livros em casa 0% 10,2% 58,3% 

Região Conflagrada 0 0,62 1 

Aluno já reprovou 0% 21,2% 66,7% 

Professor incentiva a estudar 0% 61,1% 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

As tabelas 5 e 6 descrevem as variáveis de controle para os dois modelos. No que 

tange à descrição da região conflagrada, 63,8% das escolas do ensino fundamental estão 

inseridas em localidades violentas, enquanto 67,9% das escolas do ensino médio 

encontram-se na mesma situação. 
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Tabela 6: Variáveis de controle - Ensino médio 

Variável Mínimo Média Máximo 

Bolsa Família 0% 11,6% 66,7% 

Ensino da Mãe - Médio 0% 16,2% 71,6% 

Coleta de lixo 0% 41,7% 94,9% 

Bom Relacionamento Escolar 0% 40,4% 100% 

Defasagem 0% 12,7% 80,0% 

Falta professor em aula 0% 14,4% 50% 

Número de Salas 1 13 59 

Número de alunos por docente 4,5 17,3 36,3 

Possui de 1 a 20 livros em casa 0% 28,5% 80,0% 

Região Conflagrada 0 0,676 1 

Aluno já reprovou 0% 22,4% 73,3% 

Professor incentiva a estudar 0% 44,4% 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na próxima seção, serão apresentados os resultados do trabalho.  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1. Ensino Fundamental  

 A análise dos escores obtidos no primeiro estágio aponta um potencial médio de 

aumento dos produtos em 22,4%, com o mesmo patamar de gasto. Esse potencial varia 

significativamente entre escolas, de 0%, isto é, plena eficiência, a 78,1%, como 

demonstrado na Tabela 7. A mesma tabela traz uma descritiva dos escores obtidos no 1º 

estágio. 

 

Tabela 7: Descritiva dos escores de eficiência - EF 1º Estágio 

Estatística 1º Estágio 

Máximo 1 

Média 0,8245 

Mínimo 0,5615 

Desvio 0,0765 

Potencial de ganho 

Máximo 
78,09% 

Potencial de ganho Médio 22,4% 

Potencial de ganho Mínimo 0% 

Número de escolas 1772 

   Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Do total de 1772 escolas da amostra, apenas 23, dispersas em 20 municípios, 

foram consideradas plenamente eficientes. Aproximadamente 78% das unidades têm 

escores entre 75% e 94%, o que denota uma certa homogeneidade. A figura 3 apresenta 

a frequência dos escores.  
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Figura 3: Frequência dos escores - EF 1º Estágio 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: disposição de escolas do ensino fundamental por grupo de eficiência. 

          

  

Ao agregar as escolas e seus respectivos escores por Coordenadorias Regionais de 

Educação (CRE), é possível determinar a eficiência média das CRE’s e, portanto, realizar 

uma análise mais regionalizada dos resultados obtidos no primeiro estágio. A CRE com 

a maior média é a da 4ª região - Caxias do Sul, com escore de 0,8829, enquanto a pior 

média foi encontrada na 13ª região - Bagé, com escore de 0,7796. A Figura 4 mostra a 

média ponderada dos índices por CRE. 

Como evidencia o mapa, é possível estabelecer uma correlação entre a faixa 

menos desenvolvida do estado, Sul e Sudoeste, com os piores escores de eficiência. Como 

já exposto, essa é uma associação esperada e que justifica a realização de novos estágios 

na metodologia. O modelo de regressão que propiciou o melhor ajuste para explicar as 

ineficiências contém 11 variáveis explicativas. A figura 5 apresenta o impacto das 

variáveis que apresentam efeitos estatisticamente significativos7.  

 

 

                                                           
7 A tabela com os betas está disponível no anexo e as variáveis foram significativas ao nível de significância 

de 5%. 
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Figura 4: Mapa da eficiência escolar por CRE - EF 1º Estágio 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

        Figura 5: Impacto das variáveis de controle selecionadas - EF 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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 O tamanho das barras representa a magnitude estimada de alteração do escore de 

eficiência, a partir da variação de 1 unidade em cada variável. As variáveis ‘Prof. 

Incentiva Estudo’, ‘Mãe ensino médio’, ‘Coleta de lixo’, ‘1 a 20 livros’, ‘Relacionamento 

escolar’, ‘Creche/ Pré-Escola’, ‘Bolsa Família’, ‘Professor falta (percepção) ’ e ‘Já 

reprovou’ têm escala entre 0 e 1. Assim, espera-se que uma variação de 0,1 (10%) nos 

alunos que reportam bom relacionamento escolar, por exemplo, aumente a eficiência da 

escola em 0,0047 (0,47%).  

Os resultados do segundo estágio confirmam a importância das variáveis 

ambientais para o desempenho dos alunos, como mencionado na literatura. Destacam-se 

o impacto dos estudantes inseridos no programa Bolsa Família (negativo) e os anos de 

estudo da mãe (positivo). As estimativas também confirmam o impacto negativo da 

violência na região das escolas. Em suma, os estudantes provenientes de famílias e regiões 

mais pobres, onde os níveis de educação dos pais e a presença de coleta de lixo são 

menores, bem como da elevada participação no Bolsa Família, tendem a apresentar níveis 

de desempenho inferiores, de modo que os resultados estão mais longe das fronteiras de 

eficiência.  

Além das variáveis ambientais, elementos que estão inseridos no escopo da gestão 

escolar podem exercem impactos significativos sobre os níveis de eficiência. Nas escolas 

em que os alunos percebem uma elevada ausência de seus professores, a eficiência geral 

reduz substancialmente. Um aumento de 10% da percepção de falta dos professores 

resulta em uma redução de 1,71% na eficiência. A mesma variação no incentivo aos 

estudos dado aos alunos pelos seus docentes tende a aumentar a eficiência da escola em 

0,81%.  

Considerando o número de alunos por docentes e número de salas, a análise do 

gráfico de barras requer cautela, já que as escalas são diferentes das demais variáveis. 

Mais do que comparar impactos, a significância estatística e o sinal positivo dos 

coeficientes são importantes para indicar que um aumento da relação alunos-docentes e 

da escala das escolas tende a aumentar a eficiência. Assim, um crescimento de 1 aluno 

por docente sugere um aumento de 0,44% no indicador de eficiência. 

No terceiro estágio, os escores de eficiência obtidos inicialmente foram ajustados 

tanto pelas correções de viés da técnica do Simar e Wilson quanto pelos coeficientes da 

regressão truncada do segundo estágio, objetivando compensar os efeitos das variáveis 
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ambientais (contextuais) dos alunos, ou seja, aquelas que estão, a princípio, fora do 

alcance das escolas ou gestão central da secretaria. Assim, ajustou-se os escores de 

eficiência multiplicando os coeficientes pelos desvios da média das variáveis ambientais.  

As variáveis utilizadas para os ajustes foram: escolaridade da mãe, coleta de lixo, 

possuir livros em casa, região conflagrada e estar participando do programa Bolsa 

Família. Como apresentado na figura 6, houve mudança na disposição dos grupos por 

escore de eficiência, resultante de correções de viés e de variáveis ambientais, em relação 

aos resultados do estágio 1, este representado na figura 3. 

 

Figura 6: Frequência dos escores - EF 1º e 3º Estágios 

 
  Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

                A partir do resultado do 3º estágio, a distribuição das escolas por grupo de 

escore evidencia uma piora na eficiência das unidades. Enquanto no estágio 1, por 

exemplo, as escolas entre 0,85 e 1 representavam 37% do total, no último estágio o 

percentual passa para 23,3%, sendo o topo, entre 0,95 a 1, o conjunto com as maiores 

perdas, passando de 5% do total de escolas para apenas 0,3%. Não há escolas com 

máxima eficiência. Com isso, verifica-se que após o ajuste de terceiro estágio a situação 

de eficiência das escolas se torna mais homogênea. 

Com relação aos efeitos de cada uma das variáveis ambientais, 44 escolas 

obtiveram melhorias superiores a 4% nos níveis de eficiência após os ajustes sobre o 

efeito da participação no Bolsa Família e 64 escolas obtiveram incrementos superiores a 
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2,5% de eficiência após a uniformização da presença de coleta de lixo. Somados os efeitos 

das cinco variáveis de terceiro estágio, enquanto 59 escolas obtiveram melhorias 

superiores a 5% nos escores de eficiência, 85 escolas reduziram em mais de 5% seus 

níveis de eficiência. 

Por fim, observando as alterações no ranqueamento das escolas após as correções 

de viés e de variações nas variáveis ambientais, 15 escolas apresentaram alterações 

positivas, em termos de eficiência, superiores a 500 posições. A principal variação 

observada foi a de um ganho de 968 posições, sendo alcançado após o incremento de 

0,083 no indicador de eficiência com as correções de terceiro estágio. Em contrapartida, 

uma escola obteve uma queda de 820 posições no ranking das escolas, após um ajuste 

negativo de 0,106 no escore de eficiência. 

A mudança na configuração das eficiências fica mais visível quando postas em 

uma análise descritiva mais agregada, tal qual na tabela 8. Ela mostra a nova descritiva 

das eficiências, e potenciais de ganho, após a realização do 3º estágio. 

Tabela 8: Descritiva dos escores de eficiência - EF 1º e 3º Estágios 

Estatística 1º Estágio 3º Estágio 

Máximo 1 0,9794 

Média 0,8245 0,8042 

Mínimo 0,5615 0,5696 

Desvio 0,0765 0,0611 

Potencial de ganho Máximo 78,09% 43,03% 

Potencial de ganho Médio 22,04% 19,58% 

Potencial de ganho Mínimo 0% 2,06% 

Número de escolas 1772 1772 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Em se tratando da distribuição regional, a média ponderada dos escores de 

eficiência das CRE’s apresentaram consideráveis mudanças, quando observadas 

relativamente. A comparação dos mapas de eficiência escolar do primeiro (Figura 4) e 
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terceiro (Figura 7) estágio mostra que a região sul do estado muda principalmente das 

categorias de baixa e média-baixa eficiência para média-baixa e média eficiência.  

 

Figura 7: Mapa da eficiência escolar por CRE - EF 3º Estágio 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

4.2. Ensino Médio 

A análise dos resultados referentes ao estudo de escolas do ensino médio segue o 

mesmo roteiro do modelo anterior e o comportamento agregado, ao se comparar os 

resultados do primeiro e terceiro estágio, são similares. Realizada a compensação dos 

escores obtidos no primeiro estágio pelas correções de viés e pelas variáveis ambientais8, 

o número de escolas plenamente eficientes cai de 15 para zero e o percentual de unidades 

com eficiência acima de 85% cai de 39% para 22,7%. A Figura 8 ilustra esse comparativo: 

 

                                                           
8 As variáveis de ajuste foram: escolaridade da mãe e estar participando do programa bolsa família.  
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Figura 8: Frequência dos escores - EM 1º e 3º Estágios 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

De forma similar ao ensaio com as escolas do ensino fundamental, o potencial de 

aumento dos produtos, mantido o patamar de gastos, cresce de 21,5% para 24,99% do 

primeiro para o terceiro estágio. Compensadas pelas variáveis ambientais e pelas 

correções de viés, o potencial máximo de ganho chega a 73,99%, conforme pode ser 

observado na Tabela 9. Assim como no Ensino Fundamental, o padrão de eficiência entre 

as escolas se torna mais homogênea após os ajustes de terceiro estágio. 

Tabela 9: Descritiva dos escores de eficiência - EM 1º e 3º Estágios 

Estatística 1º Estágio 3º Estágio 

Máximo 1 0,9794 

Média 0,8293 0,8000 

Mínimo 0,5981 0,5747 

Desvio 0,0711 0,06410 

Potencial de ganho Máximo 67,18% 73,99% 

Potencial de ganho Médio 21,49% 24,99% 

Potencial de ganho Mínimo 0% 2,10% 

Número de escolas 1000 1000 

   Fonte: Elaborado pelos autores. 
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O modelo de regressão mostrou que apenas 7 variáveis explicativas foram 

significantes9, propiciando o melhor ajuste para explicar as ineficiências. A figura 9 

apresenta o impacto destas variáveis. 

 

Figura 9: Impacto das variáveis de controle selecionadas - EM 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os resultados do segundo estágio confirmam novamente a importância das 

variáveis ambientais para o desempenho dos alunos. Destaca-se o impacto dos estudantes 

inseridos no programa Bolsa Família (negativo) e os anos de estudo da mãe (positivo). 

Estima-se que um aumento de 10% nos alunos beneficiários reduz a eficiência da escola 

em 1,41%. A mesma variação de alunos cujas mães têm pelo menos o ensino médio 

acarreta um aumento da eficiência de 1,09%.   

Em relação aos aspectos que estão sob a gestão das escolas, destacam-se o 

incentivo aos estudos dado pelos docentes aos alunos (positivo) e o absenteísmo dos 

professores (negativo). As estimativas apontam que um aumento de 10% nos alunos que 

reportaram que seus professores os incentivam a estudar incrementa a eficiência em 

0,98%, enquanto a mesma variação no percentual de alunos que reporta absenteísmo dos 

professores reduz a eficiência em 1,27%. Assim como no ensino fundamental, um maior 

                                                           
9 A tabela com os betas está disponível no anexo e as variáveis foram significativas ao nível de significância 

de 5%. 
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número de salas (escala) e uma maior razão alunos por docentes são fatores que 

aumentam a eficiência.  

Com relação aos efeitos de cada uma das variáveis ambientais, 9 escolas 

obtiveram melhorias superiores a 4% nos níveis de eficiência após os ajustes sobre o 

efeito da participação no Bolsa Família e 36 escolas obtiveram incrementos superiores a 

1,5% de eficiência após a uniformização da escolaridade das mães. Somados os efeitos 

das duas variáveis ambientais de terceiro estágio, enquanto 10 escolas obtiveram 

melhorias superiores a 4% nos escores de eficiência, 12 escolas reduziram em mais de 

4% seus níveis de eficiência. 

Observando as alterações no ranqueamento das escolas, 13 escolas apresentaram 

alterações positivas, em termos de eficiência, superiores a 200 posições. A principal 

variação observada foi a de um ganho de 332 posições, sendo alcançado após o 

incremento de 0,031 no indicador de eficiência com as correções de terceiro estágio. Em 

contrapartida, uma escola obteve uma queda de 926 posições no ranking das escolas, após 

um ajuste negativo de 0,297 no escore de eficiência. 

O mapa das eficiências escolares do ensino médio por CRE’s (figura 10) não 

apresenta uma divisão tão evidente quanto as do modelo anterior, em que as regiões mais 

empobrecidas do estado apresentaram visivelmente as piores eficiências relativas. Ainda 

assim, é possível enxergar alguns núcleos regionais de maior eficiência, principalmente 

na Região Metropolitana de Porto Alegre e na Serra, assim como os menos eficientes, 

com destaque para a região Noroeste e pontos no Sul.  
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Figura 10: Mapa da eficiência escolar por CRE - EM 1º Estágio 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Figura 11: Mapa da eficiência escolar por CRE - EM 3º Estágio 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Com o mapa dos escores obtidos no terceiro estágio, apresentado na figura 11, 

verifica-se também menores mudanças quando comparadas com as escolas de ensino 

fundamental.  

Na última seção, são indicadas as considerações finais. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou avaliar a eficiência da rede escolar pública estadual na 

conversão dos gastos em resultados educacionais. Considerando a complexidade do 

processo de desenvolvimento humano, foram investigados os principais fatores que 

levam às ineficiências e obtidos escores ajustados às variáveis ambientais, ou seja, que 

não se encontram sob a gestão das escolas. 

Em ambos os modelos foram apontadas oportunidades significativas de aumento 

dos produtos das escolas para o patamar atual de gastos, apresentando um potencial médio 

de incremento da ordem de 22%. Conforme esperado, a partir das referências empíricas, 

as ineficiências foram em boa parte explicadas pelos fatores ambientais, mas os aspectos 

sob a gestão das escolas e da Secretaria da Educação se mostraram relevantes tanto no 

ensino fundamental quanto no médio. 

Os resultados do segundo estágio para os dois modelos se alinharam às principais 

referências teóricas e empíricas. Por um lado, o nível socioeconômico e o contexto 

familiar dos alunos determinam a boa parcela de variação de eficiência entre as escolas, 

tanto no ensino fundamental quanto no médio. Por outro, variáveis sob a gestão da 

Secretaria de Educação e das escolas também se mostraram importantes, principalmente 

as que estão relacionadas a gestão de sala de aula. 

Dentre as variáveis ambientais, a que apresenta maior impacto negativo na 

eficiência escolar é o percentual de alunos beneficiários do programa Bolsa Família, que 

capta o nível de renda familiar e pode ser proxy para outros indicadores sociais. Em nível 

de escola, chama atenção a magnitude do efeito negativo que a percepção dos alunos 

sobre um maior absenteísmo dos professores tem sobre os escores. No âmbito da 

Secretaria de Educação, um aumento no número de alunos por professor parece ser uma 

medida de impacto positivo na eficiência.  

Recomenda-se que se continue essa investigação de forma qualitativa. É 

necessário entender de forma mais aprofundada os mecanismos pelos quais as 

dificuldades socioeconômicas e a baixa instrução dos pais afetam o desempenho. Outras 

variáveis significativas, como a percepção de absenteísmo e o incentivo aos estudos pelos 

professores, também merecem ser aprofundadas. Uma melhor compreensão em relação 

às causas das variações de eficiência obtidas no terceiro estágio também pode ser 
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importante para fins de formulação de políticas. Entrevistas com alunos, pais, diretores e 

professores de escolas benchmarks e daquelas com os piores indicadores e escores de 

eficiência podem contribuir para esse fim, principalmente ao procurar elementos que 

possam ser significativos e que não foram possíveis de serem abarcados neste estudo. 

O diagnóstico permite concluir que existem oportunidades para uma mudança de 

patamar no desempenho escolar, mas esse objetivo só poderá ser atingido a partir de uma 

visão abrangente de desenvolvimento das crianças e jovens gaúchos.  Políticas integradas, 

que alinhem e engajem as diversas estruturas e programas públicos para esse fim, podem 

ser alternativas para remediar contextos socioeconômicos e familiares desfavoráveis. 

Além disso, parece fundamental aprofundar o entendimento e tratar de forma sistemática 

os fatores causadores de ineficiências apontados neste estudo e que estão ao alcance da 

Secretaria de Educação.   
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ANEXO - ESTIMAÇÕES 

Tabela A1: Estimação - Ensino Fundamental - Pacote SimarWilson (STATA) 

 
    Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Tabela A2: Estimação - Ensino Médio - Pacote simarwilson (STATA) 

 
      Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

 

 

 

  

 

 


